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PARECER Nº 192, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 551, de 2019
De autoria do Nobre Deputado Estevam Galvão (DEM), o Projeto dispõe sobre o cancelamento ou suspensão de plano de telefonia, mesmo que na vigência de contrato de permanência mínima, em caso de furto ou roubo do aparelho ou chip celular.
O Projeto foi incluído em Pauta em Sessões Ordinárias, não recebendo substitutivos ou emendas.
Em conformidade com o artigo 149, do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada à CCJR para análise quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do mesmo diploma regimental.
I - RELATÓRIO
A proposição visa vedar a cobrança, por parte das operadoras de telefonia celular, de multas ou valores daqueles consumidores que solicitarem cancelamento ou suspensão de plano de telefonia, ainda que na vigência de contrato de permanência mínima, quando comprovarem o furto ou roubo do aparelho ou chip celular.
O autor da proposta justifica sua pretensão afirmando que os direitos dos consumidores devem ser resguardados quando da ocorrência de caso fortuito alheio à vontade do usuário e durante a vigência de contrato de permanência mínima junto às operadoras de telefonia móvel.
II - DA CONSTITUCIONALIDADE E DA JURIDICIDADE
Ainda que o Deputado que subscreve o presente parecer tenha restrições quanto ao mérito da proposta, o Projeto não encontra óbices de constitucionalidade ou de juridicidade, uma vez que ao Poder Legislativo Estadual é permitido legislar sobre direito consumerista.
Vejamos o que dispõe o artigo 24, inciso V, da Constituição Federal (com grifo nosso):
Artigo 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
V - produção e consumo;
No mesmo sentido, o artigo 275, da Constituição Estadual assevera que “o Estado promoverá a defesa do consumidor mediante adoção de política governamental própria e de medidas de orientação e fiscalização, definidas em lei”, sendo incontroversa a competência do Estado para legislar sobre o tema.
Tendo em vista que o artigo 24, da Constituição Estadual, dispõe que “a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa”, é certo que a iniciativa do Autor está de acordo com as normas constitucionais.
Nesse tocante, importa dizer que a propositura não invade competência do Poder Executivo, nem tampouco dá ordens concretas a outro Poder, mais um motivo pelo qual está em consonância com o ordenamento jurídico.
III - VOTO
Por tudo quanto exposto, profiro parecer FAVORÁVEL à constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 551/2019.
a) Heni Ozi Cukier – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO HENI OZI CUKIER, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 24/02/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

José Américo
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Douglas Garcia
Favorável ao voto do relator 

Marina Helou
Favorável ao voto do relator 
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